
29 de fevereiro e 01 de março de 2016 
Praça das Artes 

São Paulo, Brasil 



01 DE MARÇO 
SALA DE EXPOSIÇÕES 1º PISO 

14:00 às 15:30h 

Inês Magalhães - Secretária Nacional de Habitação do 
Ministério das Cidades 
Jane Katz - Diretora de Programas e Assuntos Internacionais – 
Habitat para a Humanidade Internacional - HFHI, Estados 
Unidos 
Wilson Valério da Rosa Lopes - Confederação Nacional das 
Associações de Moradores CONAM 
Daniel Montandon - Diretor Departamento do Uso do Solo - 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da 
Prefeitura de São Paulo 
Cláudio Acioly - Chefe do Departamento de Capacitação e 
Desenvolvimento da ONU-HABITAT, Nairobi 
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Regulação do uso do solo e o financiamento e desenvolvimento 
urbano inclusivo 

 

Daniel Todtmann Montandon 



Algumas questões para o financiamento e desenvolvimento inclusivo a partir da regulação urbana  

 Reconhecimento dos assentamentos precários e dos grupos sociais vulneráveis como 
parte constituinte da cidade e que requer a ação do Estado para a tutela dos direitos 
sociais. Como fica o dia seguinte das ações de urbanização e regularização em ZEIS? 

 Promoção da habitação social de forma associada ao desenvolvimento imobiliário. A 
reserva de áreas pela modalidade ZEIS em vazios urbanos é eficaz? A exigência de 
produção em área construída (e em menor porcentagem) não apresenta maior potencial 
de eficácia? 

 Socialização dos ganhos da produção imobiliária por meio de ferramentas que recuperam 
a valorização imobiliária à coletividade. Devemos perseguir o caráter fiscal da outorga 
onerosa? Ou podemos explorar sua dimensão urbanística? 



Os instrumentos devem fazer parte de uma estratégia de ordenamento territorial 

Otimização dos eixos de 
transporte público coletivo Estruturação metropolitana Redução da vulnerabilidade 

Recuperação e proteção 
ambiental 



ZEIS: antes e depois das ações de regularização e urbanização 

Zona Especial de Interesse Social 
prioridade à habitação de interesse social  
→ confere segurança da posse 

Zona Mista de Interesse Social 
prioridade aos usos não residenciais e à 
habitação de interesse social  → contribui com 
a diversidades de usos após ações de 
regularização e urbanização 



Reserva de terra para HIS x produção de HIS associada ao desenvolvimento imobiliário  

Zona Especial de Interesse Social 
prioridade à habitação de interesse social  
→ reserva de áreas para reduzir o déficit 
habitacional 

Cota de solidariedade 
obrigação  de produção de habitação de interesse 
social  no desenvolvimento imobiliário  
→ produção de HIS pelo privado contribui para 
redução do déficit habitacional 



A dimensão urbanística da outorga onerosa do direito de construir 

C = (At / Ac) x V x Fs x Fp 

R$/m² : valor unitário a ser pago para cada m² de potencial construtivo adicional 

dentro do eixo: 0,25 (máxima redução admissível) 

fora do eixo: 0,50 (máxima redução admissível) 

R$/m²: valor de terreno derivado de avaliação em massa (cadastro) para fins específicos da 
aplicação outorga onerosa (diferente de base de cálculo do IPTU) 

Fator social entre 0 e 1 (vinculado ao uso pretendido) 

Fator de planejamento entre 0 e 1,3 (vinculado ao uso R ou NR e ao território) 

Embora a fórmula de cálculo resulte em descontos no valor unitário da contrapartida financeira, esse 
desconto tem o objetivo de contribuir com a estratégia de desenvolvimento urbano estabelecida no 
Plano Diretor Estratégico e resulta numa arrecadação 4x superior ao Plano Diretor anterior  



A dimensão urbanística da outorga onerosa do direito de construir 



A dimensão urbanística da outorga onerosa do direito de construir 

Lei vigente Nova Lei 



A dimensão urbanística da outorga onerosa do direito de construir 



Fp (NR): 1,3 

Fp (NR): 0 



A dimensão social da outorga onerosa do direito de construir 

Habitação 

de Interesse Social 

Equipamentos 

Sociais 

Unidades de 

Conservação 

Ambiental 

Estruturação Urbana 

Espaços Públicos 
Planos de Bairro Áreas Verdes 

Transporte Público Coletivo 

Sistema Cicloviário 

Circulação de Pedestres 

Patrimônio 

Cultural 

FUNDURB 
Fundo de Desenvolvimento Urbano 

Coeficiente de aproveitamento básico 

Potencial construtivo adicional 



Déficit habitacional total de quase 470mil unidades* 

* Fonte: Fundação João Pinheiro  

A dimensão social da outorga onerosa do direito de construir 
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